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Resumo 
As narrativas sobre indígenas e europeus presentes no espaço museológico arquitetônico Forte do 
Presépio revelam compreensões, percepções e visões de mundo sobre os indígenas amazônicos. 
Neste trabalho, de abordagem qualitativa, apresentamos e analisamos narrativas presentes no 
circuito expositivo “Museu do Encontro”, localizado na parte interna do Forte do Presépio, na cidade 
de Belém, estado do Pará, Brasil. Adotamos a observação livre, em que, a partir de um processo 
descritivo e analítico, destacam-se as seguintes temáticas: a) Canibalismo e Antropofagia: desvelando 
narrativas colonizadoras e b) As Icamiabas: entre mitos e lendas na/da região amazônica. A 
problematização dessas narrativas, sob a lente decolonial, indica a potencialidade desse espaço 
museológico para o desenvolvimento de práticas decoloniais, ao suscitar discussões sobre o olhar do 
colonizador e do colonizado, narrativas reveladoras da colonialidade advinda do encontro entre 
europeus e indígenas. 
Palavras-chave: Museu do Encontro; Forte do Presépio; Educação decolonial.  
 
 
Abstract 
The narratives about indigenous peoples and europeans present in the Forte do Presépio reveal 
understandings, perceptions, and worldviews about Amazonian indigenous peoples. In this work, with 
a qualitative approach, we present and analyze narratives present in the exhibition circuit “Museu do 
Encontro”, located inside the Forte do Presépio, in the city of Belém, state of Pará, Brazil 
 We adopted free observation, in which, from a descriptive and analytical process, highlight the 
following themes: a) cannibalism and anthropophagy: unveiling colonizing narratives and b) the 
Icamiabas: between myths and legends in the amazon region. The problematization of these 
narratives, under the lens of a decolonial perspective, indicates the potential of this museological 
space for the development of decolonial practices, by raising discussions about the colonizer's vision 
and the colonized, revealing narratives of coloniality arising from the meeting between europeans and 
Indigenous peoples. 
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1. Abordagem introdutória 

Os espaços museológicos, durante toda sua existência, têm se configurado como 

ambientes que salvaguardam memórias. Esses espaços por muito tempo reproduziram a 

perspectiva da sociedade dominante nas formas de poder, ser e saber. Desse modo, os 

museus constituem-se como criações colonialistas europeias. Assim, a “[...] modernidade 

europeia foi responsável pelo estabelecimento de uma narrativa de mundo que vigora até os 

dias de hoje na maior parte das instituições museológicas ao redor do planeta” (ALMENDRA, 

2016, p. 3).  

Todavia, os museus vêm passando por transformações na sua estruturação, buscando 

enfatizar a diversidade das narrativas e seu caráter educativo. Tais mudanças contribuíram 

para uma educação intercultural que ressalta a diversidade de saberes, de culturas e de 

cosmologias. Desse modo, faz-se necessário investir na descolonização desses espaços e do 

pensamento museológico.  

À vista disso, podemos refletir criticamente acerca das consequências das reproduções 

eurocêntricas, coloniais e a visão acrítica sobre a realidade brasileira, de populações negras, 

de comunidades indígenas e da violência epistêmica e social que esses povos sofreram e ainda 

sofrem (NUNES, 2017). As histórias contadas, baseadas na visão eurocêntrica, são elementos 

que forjam as identidades sociais (COSTARD, 2017). 

Os museus são frutos do saber moderno que exclui o saber popular e, assim, 

contribuem para o prolongamento da hegemonia epistemológica, que “[...] nega e esconde 

o popular, não como um estratagema e sim como consequência do modo de funcionamento 

do hegemônico” (ALMENDRA, 2016, p. 3). De acordo com Mignolo (2008, p. 304), o "[...] 

pensamento descolonial é pensar a partir de uma posição epistêmica subalterna". E por se 

referir às perspectivas epistêmicas subalternas, são conhecimentos que dão origem a uma 

perspectiva crítica ao conhecimento hegemônico nas relações de poder (GROSFOGUEL, 

2008). 

Os museus que possuem narrativas indígenas possibilitam tornar presente o que foi 

mantido oculto e invisível por séculos, pelo processo de dominação e de exclusão, 

representando resistência cultural, à medida que novas práticas, saberes e experiências 

provenientes do sul global são apresentados, de modo que se constituem reais alternativas 
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de resistência ao capitalismo, ao colonialismo e às relações de apropriação autoritária e 

dominadora (PORTO, 2016). 

Considera-se que a indigenização dos espaços museológicos se faz essencial, uma vez 

que consiste nos processos ativados pela agência indígena nas instituições museológicas, 

colocando o reconhecimento do seu direito soberano à autorrepresentação, à propriedade e 

à administração dos seus próprios saberes e tradições; exercendo, portanto, seu direito à 

identidade, à terra, ao passado, à história e à memória (ROCA, 2015). Decerto, a indigenização 

dos museus é um movimento que colabora com a descolonização (CURY, 2019). 

Assim, é fundamental que possamos resistir a essa matriz colonial dominante que 

existe no Brasil. Essa resistência faz-se ao valorizar os conhecimentos de povos indígenas, 

camponeses e quilombolas, entre outros, para que todos os saberes sejam considerados 

como necessários diante da pluralidade cultural do nosso país (FERNANDES, 2016). Desse 

modo, podemos compreender a importância de referências que valorizem a diversidade 

epistêmica, e, para isto, é fundamental que ocorra a formação de intelectuais com um 

pensamento crítico que aprecie outros saberes (NASCIMENTO; PITTA, 2018).  

As reflexões em uma perspectiva decolonial promove uma educação libertadora, pois 

está ligada à diversidade epistêmica, que, ao descolonizar saberes, promove a inserção dos 

grupos historicamente excluídos (NASCIMENTO; PITTA, 2018). Trata-se da necessidade de 

reconhecimento das perspectivas epistêmicas subalternas. 

Compreendemos que existe a necessidade de políticas afirmativas educacionais no 

combate a essas discriminações étnico-raciais, bem como de práticas decoloniais no ensino. 

E, pensando nisso, é importante ressaltar a conquista para os povos indígenas postas pela Lei 

11.645/08, que trata da obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e 

Indígena” no currículo da rede de ensino (BRASIL, 2008).  A referida Lei tem por finalidade 

orientar pedagogicamente o uso da temática indígena no reconhecimento e na valorização 

das matrizes indígenas na cultura brasileira, juntamente com a africana, no que tange à 

reparação histórica diante das ferocidades ocorridas na construção do país, e na necessidade 

de revisão historiográfica do Brasil. É o que diz o parágrafo 1º do artigo 26-A da Lei 11.645/08:  

§ 1º O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos 
da história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir 
desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, 
a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira 
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e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas 
contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil 
(BRASIL, 2008).  

 

Essa Lei se tornou uma das maiores conquistas do movimento negro e indígena no 

Brasil, todavia é necessário que se garanta a sua aplicabilidade, e que a temática seja colocada 

em pauta nas práticas pedagógicas e também na formação do professor. Na medida em que 

se “[...] conhecer, respeitar as diferentes manifestações culturais e conviver com elas, 

aproximam indivíduos e grupos, [o que] permitem um intercâmbio de experiências e a 

comunhão de valores universais” (MACHADO; MONTEIRO, 2010, p. 26), contribuindo para a 

“[...] desconstrução de saberes engessados, para o aprofundamento em epistemologias 

alternativas” (MOREIRA, 2018, p. 61).  

Ter uma perspectiva decolonial diante dos espaços museológicos é dar a oportunidade 

de outros povos contarem suas histórias, a partir das suas próprias narrativas. Assim, é 

necessário assumir a tarefa de descolonizar a intelectualidade que produz conhecimentos, de 

modo a descentralizar as narrativas hegemônicas que põe em relevo, por exemplo, o 

exotismo e  o misticismo nas exposições.   

Por isso, “[...] os museus devem repensar, através das suas práticas expositivas, que 

tipo de relação este espaço pretende manter com o passado” (BOTALLO, 1995, p. 284). O 

direito ao resgate da memória torna-se fundamental para a superação da invisibilidade 

histórica vivenciada e imposta aos povos indígenas. Dessa maneira, os espaços museológicos 

proporcionam o contato com a história narrada, mediada pelas fotografias e artefatos, os 

quais nos dão a oportunidade de ampliar nossa visão sobre os mais diversos povos e culturas.  

Esses aspectos se relacionam com o que dispõe a Lei 11.645/08 (BRASIL, 2008), já que 

nesta se objetiva educar os sujeitos para reconhecer a pluralidade cultural da nossa sociedade. 

Reconhecemos na citada Lei encaminhamentos para uma proposta decolonial de educação 

que busca a inclusão dos conhecimentos dos grupos subalternizados, uma vez que tais grupos 

tiveram seus conhecimentos omitidos ao longo da história, caracterizando as relações de 

poder (colonialidade) que não terminaram com o fim da colonização. Assim, existe a 

necessidade de descolonizar o pensamento para que exista a possibilidade de acesso a outras 

memórias, saberes, crenças, pensamentos e subjetividades (FERNANDES, 2016).  

É preciso “[...] desatar o nó, aprender a desaprender, e aprender a reaprender a cada 

passo” (MIGNOLO, 2008, p. 305). Entendemos que os espaços museológicos podem 
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contribuir para tal processo, incidindo críticas sobre o sistema hegemônico, de forma que 

outros saberes, identidades, memórias e narrativas sejam acessadas. É nesse contexto, que 

objetivamos, com este trabalho, analisar o conteúdo do circuito do Museu do Encontro, 

instalado no Forte do Presépio, localizado à baía do Guajará, Belém, estado do Pará, Brasil; 

confrontando narrativas europeias e indígenas, de modo a explicitar sua plausibilidade ao 

ensino numa perspectiva decolonial; reconhecendo, ao mesmo tempo, as narrativas como 

parte integrante da historiografia de culturas. 

2. Percurso metodológico da pesquisa 

A pesquisa, de natureza qualitativa, correspondeu a um processo descritivo e analítico 

(OLIVEIRA, 2014). Na constituição das informações, recorremos à observação livre, uma 

técnica de recolha de dados; todavia, não se trata de uma simples observação, mas, ao 

contrário, uma técnica que busca destacar as especificidades do objeto (RÚDIO, 2004), 

conferindo complexidade ao estudo.  

Referimo-nos, aqui, à apreciação de narrativas presentes no Museu do Encontro, que 

expressam as cosmovisões europeias e indígenas, a saber: 1) canibalismo e antropofagia: 

desvelando narrativas colonizadoras e 2) as Icamiabas: entre mitos e lendas na região 

amazônica. Entendemos que as narrativas, representadas pelos objetos ali presentes, 

permitem o contato com as memórias e as cosmovisões de diferentes povos. 

3. Canibalismo e antropofagia: desvelando narrativas colonizadoras 

No Museu do Encontro, temos acesso às telas na lateral do lado direito da sala e, assim, 

somos oportunizados a refletir sobre as cosmovisões que permeiam aquele ambiente. Nesse 

lugar, buscou-se contextualizar o mito da antropofagia (Figura 1), que foi e continua sendo 

difundido acerca dos povos indígenas, de forma preconceituosa. 
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Figura 1 - Rito de antropofagia  

 
Fonte: Acervo da pesquisa – Museu do Encontro. 

 

Cabe ressaltar que na descrição das telas sobre a antropofagia constava que o ritual 

estava ligado à guerra, que não era motivada para o domínio material ou territorial, e sim em 

capturar prisioneiros para que ocorresse o rito em retaliação aos parentes que morreram na 

batalha, ou seja, o ritual era praticado por uma perspectiva social e não como recurso 

alimentar, como os colonizadores disseminaram pelo mundo afora. Todavia, em decorrência 

do processo de colonização no Brasil, a prática de antropofagia foi desaparecendo, pois era 

vista como uma barbaridade e, assim, levando à perda de identidade cultural daqueles povos. 

Essa informação pode ser encontrada nas descrições das telas, no próprio museu. 

Assim, essa narrativa é corroborada por Léry (1961, p. 145-146), nos seguintes termos: 

os “[...] selvagens se guerreiam não para conquistar países e terras uns aos outros [...] não 

pretendem tão pouco enriquecer com os despojos vencidos [...] Confessam eles próprios 

serem impelidos por outro motivo: o de vingar pais, amigos, presos comidos, no passado”. 

Conforme Lima (2015, p. 43), “[...] para o ritual acontecer não bastava apenas ser capturado. 
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O prisioneiro tinha que se reafirmar como guerreiro valoroso, pois apenas os bravos eram 

dignos de serem sacrificados”. Entretanto, no passado, esse ritual antropofágico, praticado 

pelo povo Tupinambá, ficou conhecido como um ato de selvageria e que apesar dos 500 anos 

que já se passaram, atualmente ainda é confundido e difundido como um ato de canibalismo. 

“Todavia, nem o fato de alguns povos litorâneos comerem carne humana [pelos motivos já 

especificados] fez com que os colonizadores deixassem de avançar sobre o território - e, 

exatamente por essa característica (a de serem selvagens canibais), a ordem para que os 

exterminassem foi redobrada” (ESBELL, 2021, p.1). 

Essa visão não levava em consideração que a prática antropofágica entre os povos 

indígenas acontecia por razões que ultrapassam a função biológica do alimento. É até 

aceitável que os cristãos europeus medievais não compreendessem e, assim, não aceitassem 

a antropofagia; contudo, para um profissional da educação, espera-se que tente desmitificar 

o rito da antropofagia e o recoloque como parte pertencente ao sagrado de um povo, 

promovendo o respeito à crença e ritual do outro (LIMA, 2015). 

Apesar de a ciência ter feito grandes avanços em relação aos estudos antropológicos, 

a exemplo de como as culturas se desenvolveram, ainda são aceitas as narrativas dos 

navegadores feitas no século XVI. Desse modo, a “[...] Antropofagia tende a ser negada ou 

eufemizada por muitos, mas o fato é que ela é parte inegável da nossa realidade histórica” 

(LIMA, 2015, p. 26). Embora a antropofagia ainda esteja relacionada a uma prática selvagem, 

que surpreendeu a cultura europeia, tornando-se até mesmo um tema que não se discute no 

Brasil, e tão pouco um assunto desmistificado em sala de aula, pelo olhar que não seja da 

cultura europeia.   

Assim, com base nas narrativas de viagens, que se constituem documentos históricos, 

presumimos que estas narrativas não tinham relações neutras com aquilo que estavam a 

contar, ou seja, os registros sobre o ritual antropofágico, praticado entre os povos 

Tupinambá, continham as interpretações que partiam do invasor/colonizador. As principais 

fontes que trazem essa perspectiva foram os registros dos viajantes cronistas. E segundo a 

perspectiva de André Thevelt (1502-1590) e Hans Staden (1524-1579), os povos locais eram 

destituídos de traços de humanidade, seres irracionais (apud LIMA, 2015, p.65). Podemos 

conjecturar que o ritual antropofágico causava estranhamento à cultura europeia, e que, 

assim, foi associado à prática de canibalismo, sem o menor interesse de compreender sobre 
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o que levava os povos locais a tal prática. Canibalismo e antropofagia são práticas bem 

diferentes.  Desse modo: 

[...] canibais comeriam carne humana como parte de sua dieta normal, enquanto um 
antropófago apenas o faz ritualisticamente, como, por exemplo, em um ato de 
vingança para absorver a força de um inimigo. Este seria, portanto, um ato calculado 
de sobrevivência e resistência (DIAS, 2021, p. 240); 

A antropofagia foi um mito que os viajantes difundiram pelo mundo, pois não tinham 

conhecimento e nem se permitiram conhecer a prática espiritual que era sagrada aos 

Tupinambá. Importante destacar que a antropofagia não é uma prática que foi descoberta no 

“Novo Mundo”; algumas populações ao redor do mundo praticavam este ritual ao comer seus 

inimigos (ESBELL, 2021). 

Segundo Schneider (2015), o viajante Hans Staden foi o primeiro que narrou com 

detalhes suas experiências no Brasil com indígenas que praticavam a antropofagia, publicadas 

em seu relato de viagem em 1557; a publicação de Hans Staden atualmente é conhecida como 

“Duas viagens ao Brasil”, a qual alcançou dez reedições em cinco anos, e foi traduzida para 

três línguas, sendo elas: o holandês, o latim e o flamengo, com traduções posteriores para o 

inglês e o francês.  

Compreendemos que as relações do indígena com o ritual antropofágico eram com 

base nas suas crenças ou no mito cosmogônico, ou seja, elemento que revela a origem do 

universo de cada povo; esses povos pareciam acreditar que o rito possibilitaria entrar em 

contato com o transcendente (LIMA, 2015). Podemos ter a percepção de que a prática de 

antropofagia ainda é retratada por conceitos ultrapassados e estereotipados, permitindo 

que, assim, a narrativa seja contada por uma única perspectiva, e que isto influencia a forma 

como enxergamos os indígenas no século atual. Assim, na visão de Colombo, o “[...] homem 

branco ou europeu era colonizador, enquanto os povos indígenas que advinham de uma 

cultura atrasada, retrógrada, bestial, inútil [...] [eram] vistos como animais indignos de serem 

inserido no gênero homo, menos ainda na espécie sapiens” (LIMA, 2015, p. 25). Posto isto, 

entendemos, que toda crença deveria e deve ser respeitada, pois estamos falando da 

diversidade cultural, e, pela lente da decolonialidade, não existe uma que se sobressaia à outra 

ou uma que seja inferior à outra. 
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Cabe ressaltar que a prática antropofágica não era cultura específica do Brasil, pois faz 

parte de rituais religiosos de outras culturas. Desse modo:  

[...] compreendemos que a América Latina enfrenta grandes desafios pós-coloniais. 
Assim, a antropofagia pode ser vista como ferramenta epistemológica, em um 
sentido amplo a antropofagia pode ser considerada uma ‘epistemologia do sul’ 
(DIAS, 2021, p. 242). 

Um ponto importante a enfatizar é que os “manipuladores do conhecimento” ainda 

insistem em colocar a cultura indígena como inferior à cultura dos europeus (LIMA, 2015). 

Assim, Alves (2019) reforça: 

[...] que o conhecimento difundido constitui-se como base na colonialidade do poder 
e do saber, em que é possível observar que o processo de produção de conhecimento 
atual advém de uma manifestação da colonialidade, ocorrendo em níveis locais, e que 
perpassa por intermédio da memória da elite colonial, ou seja, compreende-se que a 
memória foi construída socialmente pelo imaginário colonial. Nesse sentido, entende-
se que os predomínios da colonialidade do poder e do saber ocorrem por meio da 
continuidade epistêmica pela narrativa eurocêntrica (ALVES, 2019, p. 195).  

Por meio da perspectiva museal, podemos abordar os processos de dominação e de 

subalternização, promovendo a socialização de outras narrativas que antes eram excluídas. 

Nesse sentido, a prática de antropofagia, ao ser discutida numa perspectiva educativa, 

colabora para a inserção social com a valorização de outras histórias e na desconstrução de 

estereótipos dos povos locais que são difundidos de forma folclórica e mística.  

4. As Icamiabas: entre mitos e lendas na região amazônica 

A priori, é importante destacar que ao adentramos no Museu do Encontro temos 

acesso a algumas telas e uma delas conta em uma breve descrição sobre a história das 

Icamiabas, juntamente com a imagem de mulher indígena e sua relação com o artefato que 

conhecemos hoje como "muiraquitã". Esse é um artefato considerado adorno, amuleto, 

objeto protetor nas atividades de caça e de pesca, geralmente encontrada na forma 

batraquial, normalmente confeccionado em nefrita, jadeíta, actinolita e amazonita (minerais). 

Tal informação encontra-se no próprio acervo do Museu. 

Inicialmente, faremos um diálogo acerca da linha tênue entre os mitos e as lendas que 

perpassam pela região amazônica. Assim, ressaltamos a chegada dos europeus nessa região, 

os quais logo se depararam com povos extremamente diferentes do que estavam 

acostumados e, deste modo, a relação de imediato foi de estranhamento, uma vez que os 
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povos indígenas tinham tradições e forma de enxergar a vida diferente deles (THOMPSON, 

2008). Os europeus por se sentirem superiores em relação aos outros povos nativos foram se 

apropriando de um espaço que não era deles, sem se preocupar com os povos que já estavam 

aqui, povos que tinham suas culturas, seu modo de viver, suas crenças, seus rituais e suas 

cosmovisões.  

Essa apropriação de poder, ser e saber ocorreu de forma violenta. E atualmente 

observamos o quanto os povos indígenas sofrem ainda com essa violência colonial, por serem 

invisibilizados e ocultados da história do nosso país. Nesse sentido, Santos (2017, p. 4) afirma 

que, com isso, ocorreu o processo de “desenculturalização” em relação aos protagonistas da 

história do Brasil, em que perderam suas identidades, ocasionando um ocultamento dos 

povos indígenas no que diz respeito aos conteúdos de ensino relacionados a disciplinas como 

história e geografia. 

Assim, quando relacionamos as narrativas que foram difundidas pelos europeus sobre 

os povos amazônicos, percebemos que foram propagadas histórias míticas, folclorizadas e 

até mesmo exageradas – disseminadas pela visão eurocêntrica – que se perpetuaram na 

sociedade brasileira e, também, mundo afora. Sabemos que a região amazônica é rica em 

histórias, narrativas, simbologias, lendas e mitos. Assim, os povos amazônicos viram a 

necessidade de enraizar suas histórias por meio de seus mitos e de suas lendas, para que as 

gerações posteriores tivessem a oportunidade de conhecer (SANTOS, 2017). As lendas e os 

mitos são narrativas que constituem parte da cultura imaterial de um povo. Esse tipo de 

narrativa assim se constitui:  

 

[...] elementos intangíveis da cultura, que não têm substância material. Entre eles 
encontram-se crenças, conhecimentos, aptidões, hábitos, significados, normas, 
valores. Os membros de uma sociedade compartilham certos conhecimentos e 
crenças como reais e verdadeiros (MARCONI; PRESOTTO, 2006, p. 26).  

Pensando na historicidade da região amazônica, faz-se necessário falar sobre a 

expedição (1540-1542) do explorador espanhol Francisco de Orellana que adentrou nos rios 

da floresta amazônica. Nessa expedição,  

[...] Orellana, por meio de seu cronista Frei Gaspar de Carvajal, informa que encontrou 
índias guerreiras, sem maridos, as amazonas (do grego: amazos = sem seios), com que 
revidaram o combate com grande bravura. Na narrativa de Orellana, constava que as 
amazonas eram muito alvas e altas, com o cabelo muito comprido, entrançado e 
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enrolado na cabeça. Eram muito ‘membrudas’ e andam nuas em pêlo, tapadas as ‘suas 
vergonhas’, com os seus arcos e flechas nas mãos, fazendo tanta guerra como dez 
índios (CARVALHO, 2001, p. 51, tradução do autor).  

No entanto, “[...] não as chamavam de amazonas, e sim de Icamiabas, que significa 

‘mulheres sem maridos’, mulheres que habitavam as proximidades do rio Nhamundá ou 

Yamundá" (COSTA; SILVA; ANGÉLICA, 2002, p. 468).  Assim, podemos observar que a imagem 

que descreveram sobre as Icamiabas era bem diferente das características dos povos 

indígenas. 

 

Figura 2. Mulher indígena (como representação das Icamiabas) e alguns muiraquitãs que fazem parte 
da exposição “Museu do Encontro” 

 

                 Fonte: Acervo da pesquisa – Museu do Encontro. 

A apresentação das Icamiabas pelo viés de uma pedagogia decolonial implica contar a 

lenda como foi descrita pelos viajantes fazendo o paralelo com a lenda das amazonas. Assim, 

mostrando as semelhanças entre essas mulheres separadas no tempo e no espaço, mas 

aproximadas pelo preconceito étnico que embranqueceu e despersonalizou as mulheres 

indígenas. Conforme Guido (1937, p. 24-25) nos fala: 

Aqueles índios instalados à margem do grande rio constituíam a guarda avançada dos 
vastos domínios conquistados pelas temidas dominadoras daqueles sertões. [...]. Elas 
eram muito numerosas e estavam localizadas numa vasta região, em cerca de setenta 
aldeias. As suas casas - informou o índio - não eram de palha como as das povoações 
a elas sujeitas, mas de pedra e caprichosamente ornamentadas. Disse ainda que essas 
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mulheres, embora vivessem sem homens, com eles estavam de tempo em tempo, 
indo buscá-los nas ‘tribus’ vizinhas e devolvendo-os, depois de satisfeitos os seus 
desejos, às suas malocas sem lhes causar dano algum. As meninas ficavam com elas 
e eram educadas na arte da guerra e seus costumes, mas os filhos varões eram 
mortos ou entregues a seus pais. Essas mulheres obedeciam a uma rainha chamada 
Conori e possuíam fabulosas riquezas em ouro e prata.  

 

A imagem que o europeu criou a partir das experiências em terras desconhecidas foi 

descrita por uma visão mágica, uma vez que não compreendiam a cultura dos povos 

originários. No entanto, apesar do mito exaltar a força e a coragem da mulher, os viajantes 

não deixam de ressaltar que apesar de serem fortes, estas mulheres não tinham a capacidade 

de vencer. Segundo Ugarte (2003) para Carvajali, mesmo com toda essa coragem e destreza, 

as “amazonas” eram inferiores aos espanhóis na arte da guerra. Nas palavras do autor: 

O universo mental europeu sobre o Novo Mundo em geral, e sobre a Amazônia em 
particular, não separava a realidade material da realidade imaginada. Alguns mitos 
europeus ganhavam novas expressões com o desbravamento das terras americanas, 
e alguns deles tiveram lugar no seio da Amazônia (UGARTE, 2003, p. 4). 

As narrativas sobre as Icamiabas ilustram muito bem as cosmovisões europeias sobre 

a Amazônia e suas gentes na literatura de viagem.  Sob o olhar do colonizador, a Amazônia foi 

representada por encantos e preconceitos que desvelam a incompreensão dos europeus 

sobre a cultura dos povos originários. Dessa forma, é indiscutível que houve o apagamento 

da mulher indígena, da sua cultura e costumes. Nessa perspectiva, presume-se que a 

verdadeira essência dessas mulheres foi desconsiderada ao relacionar suas características 

com as “Amazonas” da lenda grega, uma vez que ambas as narrativas contam sobre mulheres 

que são guerreiras, porém não levam em consideração o contexto social e cultural na qual 

estavam inseridas. 

Assim, podemos compreender que o imaginário acerca das terras e das sociedades 

amazônicas sempre ocupou o espaço de exotismo e de misticismo dentro da perspectiva do 

eurocentrismo. Os mitos e as lendas que compõem as narrativas brasileiras são atualmente  

trabalhados dentro do folclore, como algo fantasioso e místico, em que raramente 

existe um estudo mais aprofundado que contemple a origem, os fundamentos e a relação 

com os povos originários. Desse modo, estamos perdendo a capacidade de apreciar nossas 

raízes culturais e regionais por não sermos instigados a conhecer as origens dos mitos e das 

lendas do povo brasileiro, que devem ser transmitidos aos mais jovens, pois trazem em suas 
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narrativas inúmeras histórias, sabedorias e informações populares que não se encontram em 

nenhum outro patrimônio imaterial. 

5. Considerações finais 

A visão exótica sobre os povos amazônicos foram disseminadas e passaram a moldar 

nosso pensamento. Nesse sentido, a busca por romper esse olhar cristalizado sobre os povos 

indígenas da nossa região é que nos mobilizou a ponderar sobre as possibilidades 

pedagógicas do circuito do Museu do Encontro, situado no Forte do Presépio, de modo que 

as memórias dos povos indígenas sirvam para desconstruir os preconceitos e as fantasias 

sobre os povos amazônicos, construídas pelo olhar estrangeiro.  

O Museu do Encontro traz informações que nos permitem conhecer o pensamento e 

as crenças dos povos indígenas e europeus, possibilitando a percepção sobre o mundo social 

destes, no que se constituem elementos para uma educação decolonial. Diante desse 

entendimento, podemos, por meio de uma educação decolonial, trazer o processo de 

construção dessas cosmovisões europeias, ao mesmo tempo, ressaltando as cosmovisões 

dos povos originários amazônicos, com base nos registros e nos elementos históricos que nos 

permitem conhecer parte da cultura indígena, desassociada das cosmovisões ocidentais. 

Diante das perspectivas históricas e teóricas apresentadas neste trabalho, relativas aos 

espaços museológicos alinhados ao pensamento decolonial, podemos compreender a 

necessidade de ampliar as discussões e os estudos para a valorização dos acervos culturais, 

patrimoniais e intelectuais, contribuindo para a construção de novas epistemes. Por sua vez, 

a aproximação entre os museus e as instituições de ensino, balizada pelos pensamentos 

decoloniais, contribuem para uma educação intercultural, estabelecendo interlocução entre 

narrativas e memórias.  

Em uma sociedade plural, existem várias formas de enxergar o mundo. Desse modo, 

torna-se importante pensar os museus para além do pensamento colonial e hegemônico. 

Importante ressaltar que tais instituições aproximam o passado e o presente, proporcionando 

o contato com as diversas narrativas. Assim, os museus, na perspectiva decolonial, promovem 

uma aproximação com a diversidade cultural, por meio da inserção das comunidades locais 

nos processos educativos, mediante os patrimônios e memórias ignoradas, uma vez que tais 

espaços dão oportunidade ao outro de narrarem a sua história, rompendo com a lógica da 
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colonialidade. Nesse sentido, os espaços museológicos, ao considerarem a abordagem 

decolonial, contribuem para o processo de transformação social, de modo que as ações 

educativas busquem valorizar raízes, saberes, memórias, negando narrativas hegemônicas e 

ampliando a visão de mundo de quem tem acesso aos conhecimentos postos na ambiência 

museal.  
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Nota 
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Amazonas. Nesses escritos, o cronista se colocava como testemunha para dar veracidade às suas 
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